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DOUANIERS ET LE COMMERCE Distribution spéciale 

Comité de 1'évaluation en d o u a n e O r i g i n a l : anglais/ 
français/ 
espagnol 

RENSEIGNEMENTS RELATIFS A LA MISE EN OEUVRE ET A 
L'ADMINISTRATION DE L'ACCORD 

Liste des questions 

Supplément 

COMMUNAUTE ECONOMIQUE EUROPEENNE 

La communication suivante a été reçue par courrier daté du 
23 juin 1987 de la délégation permanente des Communautés européennes. 

Conformément à l'article 11 de l'Accord sur l'évaluation en douane, 
vous voudrez bien trouver ci-joint, en français, une copie de la 
législation relative aux droits d'appel visés dans l'article ci-dessus, en 
vigueur en Espagne et au Portugal. 

Cette information est communiquée pour insertion en annexe au document 
VAL/2/Rev.l/Add.6, suite à l'adhésion de l'Espagne et du Portugal à la 
Communauté européenne le 1er janvier 1986. 

87-1076 



VAL/2ARev.1/Add.6/Suppl.1 
Page 2 

ANNEXE 

D r o i t s d ' a p p e l en mBtlfere d e v a l u a t i o n en douane 
d a n s l e s E t a t s membres de l a Communauté économique e u r o p é e n n e 

L ' i n f o r m a t i o n q u i s u i t e s t a a j o u t e r a l ' a n n e x e du d o c . 
V A L / 2 / R e v . l / A d d . 6 ) : 

"ESPAGNE - Lo i f i s c a l e g é n é r a l e du 2B décembre 19B3, m o d i f i é e 
~ p a r l a l o i 1 0 / 8 5 du 25 a v r i l 1 9 8 5 . 

1 . P r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e (Règlement g é n é r a l de 
l ' i n s p e c t i o n d e s i m p ô t s - D é c r e t r o y a l N" 939/1986 du 25 
a v r i l 1 9 8 6 ) 

La d é t e r m i n a t i o n de l a v a l e u r p a r l ' A d m i n i s t r a t i o n p e u t 
ê t r e c o n t e s t é e p a r l ' i m p o r t a t e u r ou l ' a s s u j e t t i moyennant 
u n e "demande de r é v i s i o n " a u p r è s de l ' a u t o r i t é qui a p r i s 
l ' a c t e a d m i n i s t r a t i f ( A d m i n i s t r a t e u r des douanes ou che f du 
b u r e a u d ' i n s p e c t i o n ) . Ce d r o i t d ' a p p e l e s t p o t e s t a t i f e t 
r é g i p a r l e d é c r e t r o y a l 2 2 4 4 / 7 9 , du 7 sep tembre . 

Une B u t r e forme de r e c o u r s e s t l a r é c l a m a t i o n 
" é c o n o m i c o - a d m i n i s t r a t i v e " d e v a n t un Tr ibuna l C e n t r a l ou 
P r o v i n c i a l ; j u r i d i c t i o n s a d m i n i s t r a t i v e s e t non 
j u d i c i a i r e s . Dans l e s deux c e s l e d é l a i de r ecour s e s t de 
15 j o u r s . La r é c l a m a t i o n e s t r é g i e par l e déc re t 1 9 9 9 / 1 9 8 1 . 

La demande de r é é v a l u a t i o n e t l a r é c l a m a t i o n 
" é c o n o m i c o - a d m i n i s t r e t i v e " ne peuvent ê t r e i n t r o d u i t e s en 
même t e m p s . 

2 . P r o c é d u r e j u r i d i c t i o n n e l l e 

Les a r r ê t s d e s t r i b u n a u x économico- a d m i n i s t r â t ! f s , qui 
c l ô t u r e n t l a p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e , peuvent f a i r e 
l ' o b j e t d ' a p p e l s d e v a n t l e s t r i b u n a u x j u d i c i a i r e s 
o r d i n a i r e s ( l o c a u x , n a t i o n a u x et t r i b u n a l suprême) . Le 
d r o i t d ' B p p e l d e v a n t l e s t r i b u n a u x es t régi pBr l ' a r t i c l e 
24 de l a C o n s t i t u t i o n e s p a g n o l e . 

3 . P é n a l i t e s (Lo i f i s c a l e g é n é r a l e du 28 décembre 1963 , 
m o d i f i é e p a r l a l o i du 25 a v r i l 1985 ( a r t i c l e s 77 a 89) e t 
d é c r e t r o y a l 2 6 3 1 / 1 9 8 5 du 18 décembre 19B5) 

T a i r e une d é c l a r a t i o n i n c o r r e c t e ou i n e x a c t e de la v a l e u r 
en d o u a n e e s t c o n s i d é r é comme une i n f r a c t i o n , g r a v e , s i , d 
c e f a i t , une p a r t i e de l a d e t t e n ' a pas é t é a c q u i t t é e d a n s 
l e s d é l a i s r é g l e m e n t a i r e m e n t f i x é s . La p é n a l i t é e s t 
c o m p r i s e e n t r e 50 e t 300 * du montant non a c q u i t t é . Cn 
l ' a b s e n c e d ' a u t r e B c i r c o n s t a n c e s a g g r a v a n t e s et s i l e 
T r é s o r ne s u b i t p a s de p r é j u d i c e , l ' i n f r a c t i o n e s t s i m p l e 
e t p a s s i b l e d ' u n e amende de 1000 a 150.000 p e s e t a s . 
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ANNEXE 

PORTUGAL - D e c r e t - l o i n ' 31.66A du 2 2 . 1 1 . 1 9 4 1 , A r t i c l e 209 

1. Procédure administrative 

Les contestations entre les fonctionnaires des douanes et 
les propriétaires ou consignataires de marchandises sont 
portées devant les tribunaux techniques douaniers. Ces 
tribunaux sont des départements de l'Administration et 
possèdent deux instances. 

2. Procédure juridictionnelle 

Les décisions prises par la 2ème instance du tribunal 
douanier technique peuvent être portées devant l'instance 
judiciaire qui se compose: 

du tribunal fiscal 
du tribunal administratif suprême." 

• 


